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			Introdução


			(Obrigatória para se entender a natureza do Sermão do Monte)


			 


			 


			Iniciei o ano de 2016 de forma turbulenta. Em missão, no final do mês de janeiro, depois de fazer uma escala no Panamá, meu destino era Guayaquil, no Equador, onde palestrei em um Congresso de Educação Cristã. Durante minha estadia, amanheci em um dos dias praticamente sem poder enxergar com o olho direito e, por absoluta falta de prudência, só viria a me consultar, no Rio de Janeiro, cinco dias depois. Após descobrir a origem do que se chama popularmente de “serosa central”, iniciei um tratamento que faço até hoje para tratar da causa. A parte oftalmológica e de retina foi tratada a laser por um profissional competente, doutor Maurício Pereira, indicado pelo pastor Alexandre Coelho, gerente de Publicações. Apesar de ter ficado com uma pequena sequela irreversível no olho, por conta do procedimento, este foi um mal menor em relação ao período do auge da enfermidade quando, após receber a notícia de que comentaria o Sermão do Monte, escrevi as treze lições à mão, tendo que posteriormente digitar o material, sem olhar no monitor, pois a claridade era insuportável naquele momento. 


			O livro que o leitor tem em mão foi produzido em uma situação bem diferente do comentário da lição, cuja produção se deu entre os meses de junho a agosto. Já diretamente no computador e sob uma melhor condição física. Não obstante, sem o menor constrangimento, admito que, antes desse tempo, o que sabia acerca dessa porção escriturística restringia-se ao estudo delimitado de algum de seus diversos temas para alguma necessidade circunstancial. Entretanto, incumbido de escrever acerca do célebre Sermão, pus-me a pesquisar e então veio a surpresa — a descoberta do quanto desconhecia o texto. A familiaridade com o material e a aparente facilidade dos seus enunciados esconde o fato de que se trata de um texto de difícil interpretação — sobretudo, quando se coteja o material com Lucas (que acaba por “facilitar” seu estudo ao mostrar que o “sermão” provavelmente não foi proferido pelo Mestre de uma só vez), ou se tenta harmonizá-lo com outros aspectos do ensinamento de Jesus — e, ainda pior, aplicabilidade. 


			Somado a isso, têm-se ainda a questão de que se trata de uma porção escriturística muito abordada, com comentários consagrados, escritos por exegetas e expositores famosos,1 sendo praticamente impossível acrescentar algo, em espaço exíguo, sobre o tema. A despeito disso, com a obrigação de comentá-lo, o faço com muita humildade, solicitando do leitor a máxima indulgência para com este autor. Tendo em vista facilitar o estudo do texto, as considerações teológicas, as dificuldades interpretativas e as linhas possíveis de se seguir na exploração do Sermão do Monte serão abordadas nesta introdução.2 Uma abordagem que julgo necessária, pois não quero que os estudantes deixem de perceber a riqueza do material, mas que também não cometam equívocos por conta da autoconfiança, desconsiderando a complexidade que se oculta sob a aparente facilidade de seus enunciados. Assim, no que diz respeito aos capítulos da obra, apesar de terem sido organizados obedecendo à estrutura da revista, foram desenvolvidos em forma de comentário bíblico, segundo os temas de cada lição. A este respeito, porém, duas observações são necessárias. 


			A primeira é que o comentário da revista foi desenvolvido de forma bíblica e “textual”, sem considerar amplamente aspectos cruciais referentes ao contexto religioso, histórico, cultural e político. Já o presente livro deu toda atenção a tais pormenores e, portanto, trata-se de um comentário teológico a respeito do Sermão do Monte e não mais repetirá os assuntos constantes na revista. A segunda observação é que, seguindo a linha interpretativa proposta por Joachim Jeremias, que apresenta no Sermão do Monte três tipos de justiça (a dos escribas, a dos fariseus e a dos discípulos, conforme apresentado na revista), os capítulos 7 e 8 tratam da nova justiça, a justiça do Reino e, portanto, dos discípulos, em seu aspecto prático. A justiça superior é exposta do versículo 19 do capítulo 6, até o versículo 12 do capítulo 7 de Mateus. Isso significa que, apenas por uma questão de padronização e conexão com a estrutura da revista, é que o livro considerará tal justiça em capítulos separados, mas poderia tranquilamente fazê-lo apenas no capítulo 7. Isso significa que, o leitor perceberá que os temas das lições 8 a 13 estarão sinalizados por subtítulos e serão todos abordados no capítulo 8, que terá como objeto a última parte do Sermão do Monte (7.1-29), perfazendo a quantidade de oito capítulos e não treze. Trata-se apenas de uma adequação para o formato de comentário, mas todo o assunto da revista estará aqui contemplado, tendo ainda um apêndice para ampliação do conhecimento acerca da relação crucial e intrigante entre “Lei e Evangelho”, questão decisiva quanto se trata de estudar o Sermão do Monte. 


			Estrutura e Metodologia para o Estudo de Mateus  e do Sermão do Monte


			Kümmel apresenta o conteúdo do Evangelho de Mateus dividindo-o em cinco porções: Prólogo (1.1—4.16); Primeira parte: Proclamação do Reino de Deus na Galileia (4.17—16.20); Segunda parte: Jesus a caminho de Jerusalém e predição da paixão (16.21—24.46); Discursos escatológicos (24—25); e Conclusão: Narrativa da paixão e relato da ressurreição (26.1—28.20).3 O “plano do evangelho segundo Mateus” é apresentado em seis partes, por Élian Cuvillier, com a seguinte estrutura: Preparação da Boa-Nova (1.1—4.11); O anúncio da Boa-Nova (4.12—11.1); Fé e incredulidade (11.2—16.12); A comunidade dos discípulos de Jesus 16.13—20.34); Últimos dias em Jerusalém (21.1—25.46); e Relato da Paixão (26.1—28.20).4 Daniel Harrington apresenta um esboço mais detalhado: Genealogia e itinerário de Jesus (1.1—2.23); Início do ministério de Jesus (3.1—4.25); O Sermão da Montanha (5.1—7.29); Os atos poderosos de Jesus (8.1—9.38); Discurso Missionário (10.1-42); A importância de Jesus e a rejeição a Ele (11.1—12.50); Parábolas a respeito do Reino (13.1-52); Milagres e controvérsias (13.53—16.4); O caminho da cruz (16.5—17.27); Conselhos a uma comunidade dividida (18.1-35); Crescente oposição a Jesus (19.1—23.39); A vinda do Reino (24.1—25.46); e Morte e ressurreição de Jesus (26.1—28.20).5 


			Esboço com mais divisões de Mateus é igualmente apresentado por James Shelton: As narrativas da Infância (1.1—2.23); A Preparação para o Ministério (3.1—4.25); O Sermão da Montanha: A Lei do Reino (O Primeiro Discurso: 5.1—7.29); Jesus e os Milagres: Narrativa (8.1—9.34); A Chamada para a Missão (O Segundo Discurso: 9.35—10.42); O Ministério e Confrontação: Narrativa (11.1—12.50); As Parábolas do Reino (O Terceiro Discurso: 13.1-53); Ministério e Oposição (13.54—17.27); As Instruções de Jesus à Igreja (O Quarto Discurso: 18.1-35); A Viagem a Jerusalém: Narrativa (19.1—20.34); O Ministério em Jerusalém (21.1—23.39); O Discurso no Monte das Oliveiras (O Quinto Discurso: 24.1—25.46); e Paixão e Ressurreição: Narrativas (26.1—28.20).6 Segue a mesma tendência de divisões, Ralph Earle: A Preparação do Messias (1.1—4.25); Primeiro Discurso: O Sermão do Monte (5.1—7.29); Narrativa Retomada: Um Ministério de Milagres (8.1—9.34); Segundo Discurso: As Instruções para os Doze (9.35—10.42); Narrativa Retomada: A Rejeição do Messias (11.1—12.50); Terceiro Discurso: Parábolas do Reino (13.1-52); Narrativa Retomada: Viagens de Jesus (13.53—17.27); Quarto Discurso: A Comunidade Cristã (18.1-35); Narrativa Retomada: Discipulado e Controvérsia (19.1—23.39); Quinto Discurso: O Sermão Profético do Monte das Oliveiras (24.1—25.46); A Paixão (26.1—27.66); e A Ressurreição (28.1-20).7 


			Na realidade, todos os expositores detalham essas grandes divisões, subdividindo-as em perícopes mais breves, obedecendo, ou não, à paragrafação “original”.8 A variação entre as divisões elaboradas por cada um deles é proveniente das diferenças metodológicas e, por isso mesmo exigem que, do “ponto de vista metodológico”, de acordo com Wilhelm Egger, seja feito “um confronto entre as diversas edições da Bíblia”, pois tal “é muito útil para estabelecer o início e o fim de um texto”.9 Ainda assim, mesmo que se opte por uma versão bíblica em detrimento de outras, é necessário rigorosidade para que em uma “análise ulterior” o intérprete comprove “até que ponto as opções feitas correspondem ao texto”, ou seja, é obrigatório levar “em conta que no decurso do estudo a primeira impressão acerca da extensão da perícope deverá ser revista, se necessário”.10 Assim, os cinco esboços apresentados revelam a diversidade, e as possibilidades, que se descortinam diante do estudioso. Benedict Viviano diz que recentemente vários esboços foram propostos, entretanto, o “mais unificado e mais detalhado é oferecido por C. H. Lohr”, visto que:


			 baseia-se na simetria de composições antigas e emprega os conceitos de inclusio ou parênteses, quiasmo ou cruzamento de elementos literários, e a técnica de composição circular. No caso de Mateus, há círculos alternados de narrativa e sermão ou discurso, construídos em torno de uma questão central que consiste em sete parábolas sobre o reino de Deus. Observar-se-á que esse esboço retém alguns dos discernimentos anteriores dos cinco grandes discursos em Mateus, mas os inclui em um todo maior e mais integrado. Ele não aceita a ideia de um Pentateuco mateano, cinco livros, cada um consistindo de narrativa e discurso, uma vez que isso deixaria a narrativa da paixão e ressurreição fora da estrutura. [...] A divisão de Lohr é a seguinte:
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			Observe a harmonia entre o primeiro e o último discurso e entre o segundo e o quarto. Alguma simetria aparece também nas seções narrativas, embora não seja tão consistente como nos discursos. Os títulos de algumas seções podiam ser mais concretos, como nos capítulos 8 e 9, em relação aos quais se poderia falar de dez relatos de milagre que mostram a autoridade de Jesus e convidam ao discipulado. O evangelho poderia também ser unificado em torno do tema do rei e reino em todos os capítulos.11


			Esboços e mais esboços poderiam ser apresentados aqui, contudo, alinho-me a Cuvillier, na ideia de que “é impossível explicar a complexidade da narração [de Mateus] por meio de uma estrutura, por mais detalhada que seja”.12 Todavia, algumas características do seu Evangelho precisam ser conhecidas com a finalidade de entendê-lo melhor. Earle diz, por exemplo, que o “Evangelho de Mateus é o mais judaico dos Evangelhos” e que, a “outra característica extraordinária deste Evangelho (além de seu judaísmo) é o seu arranjo sistemático”.13 Tais informações podem não ser devidamente valorizadas caso se ignore o fato de que elas não apenas predispuseram Mateus a narrar aspectos que ficaram de lado por parte dos outros evangelistas, mas que definiram a linha seguida pelo ex-coletor de impostos. Assim foi também com Lucas (Lc 1.1-4) e João (Jo 20.30,31), por exemplo, que escreveram seus Evangelhos com finalidades muito claras. 


			Uma vez que a presente obra não tem como objetivo abordar todo o material do Evangelho, e sim somente o Sermão do Monte, o entendimento de que Mateus é o mais judaico de todos, e que foi devidamente sistematizado, fornece pistas importantíssimas para melhor interpretação dessa conhecidíssima porção escriturística. Primeiramente é preciso entender que o Sermão do Monte não é uma mensagem desconectada do restante do Evangelho de Mateus que, muito provavelmente, objetiva apresentar Jesus como o Messias, o Rei, pois fora destinado a judeu-cristãos e, por isso mesmo, “o evangelista deve levar absolutamente em consideração as origens deles na organização didática de sua obra”.14 Um aspecto obrigatório de aqui ser lembrado é que o texto surge não apenas muito tempo depois dos acontecimentos (c.80-90 d.C.), mas também visa comunicar o Evangelho a essa determinada comunidade que, assim como hoje, tem suas próprias necessidades e demandas. Tais questões revelam uma intencionalidade na seleção do que Cristo ensinou e, não apenas isso, mas também sua organização ou, nas palavras de Earle, o “arranjo sistemático”. Isso explica, por exemplo, a diferença na estrutura de Mateus em relação a Lucas15 que, a despeito de apresentar grande parte do conteúdo do Sermão do Monte, não o faz de forma unificada como o primeiro:
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			Assim, uma interpretação meramente filológica, ou gramatical, não consegue explicar devidamente tais diferenças estruturais. É preciso, tanto quanto possível, reconstituir o contexto vivencial onde não apenas os fatos se deram, mas, sobretudo, os propósitos dos textos, pois nascem em épocas distintas dos fatos em si. Charles Childers pontua que as “omissões de Lucas são coerentes com o plano e os propósitos do seu livro”, isto é, “as passagens omitidas tratam de assuntos que geralmente [já] eram omitidos por Lucas”. Na realidade, o médico destina seu Evangelho a alguém que não tinha as mesmas necessidades dos destinatários de Mateus, cujos temas eram, conclui o mesmo autor, de “interesse principalmente, ou exclusivamente, dos leitores judeus”.16 Childers é da opinião que o “fato de que Lucas inclua algum material que Mateus não apresenta somente demonstra que nem mesmo Mateus relatou tudo o que Jesus disse naquela ocasião”.17 Dessa forma, os esboços, mostrados anteriormente, revelam estruturas e formas concebidas pelos respectivos autores para se interpretar, não somente o Evangelho de Mateus, mas também o Novo Testamento. Acerca da metodologia da teologia do Novo Testamento, Gerhard Hasel18 apresenta quatro abordagens com seus principais representantes:
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			Da mesma maneira que nenhum esboço ou estrutura, por mais completo que seja, consegue exaurir a complexidade da narrativa de Mateus, semelhantemente, nenhum intérprete, sistema ou abordagem teológica, encontra-se capacitado para, sozinho, oferecer uma explicação completa do referido Evangelho. Por isso mesmo, ao longo deste estudo, o leitor se deparará com reflexões provenientes de três dessas abordagens — temática, histórica e história da salvação —, as quais lançam luz em muitos aspectos do mais célebre dos discursos do Senhor Jesus Cristo, além da contribuição de outros exegetas, biblistas e teólogos sistemáticos. Na verdade, em termos de interpretação do Sermão do Monte, é preciso considerar essa porção escriturística, nas palavras de Marcel Dumais, sob a perspectiva “de uma leitura ‘sincrônica’ do texto (= tal qual se apresenta à leitura), em complemento à leitura chamada ‘diacrônica’ (= a partir da história de sua formação)”.19 


			Neste breve e sucinto comentário, a estrutura adotada para comentar o Sermão do Monte seguirá, como já foi dito, a mesma da revista Lições Bíblicas Jovens, tal como se segue, excetuando o fato de que, tanto o prólogo quanto o epílogo (ambos de Mateus e não pertencentes ao discurso de Jesus propriamente dito), estarão aglutinados aos capítulos 1 e 8, respectivamente, além da questão de que os temas que seguem das lições 8 a 13, estarão no capítulo 8 que é o último do comentário, pelas razões já expostas anteriormente nas duas observações que foram feitas no início desta introdução:
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			Lei ou Evangelho, Ética ou Justiça — O Conteúdo do Sermão do Monte


			Conquanto não seja problema algum para a teologia bíblica, mas apenas à sistemática, desde muito antigamente, uma questão crucial acerca do Sermão do Monte se impôs: “Trata-se de Lei ou de Evangelho?”.20 Essa questão torna-se ainda mais aparentemente irresolúvel quando há uma tentativa de harmonizá-la ao conjunto de escritos paulinos, sobretudo, aqueles textos em que o apóstolo dos gentios trata da graça. Antes de falar desse aspecto específico, em se tratando de dificuldades interpretativas, alinho-me com Udo Schnelle, na ideia de que “perguntas pelo entendimento correto da Escritura e por uma interpretação condizente com ela não são conquistas da Idade Moderna”, pois, completa o mesmo autor, “já no judaísmo rabínico, no próprio Novo Testamento e em todas as épocas da história da Igreja se refletiu intensamente sobre como entender e explicar os escritos do Antigo e do Novo Testamentos”.21 Isso porque os textos do Novo Testamento “atestam a fé do primeiro cristianismo, não de um modo atemporal e a-histórico, mas em correlações de idiomas e conceitos que se relacionam com o pensamento e as experiências das pessoas de seu tempo”.22 Portanto, é perfeitamente normal que haja dificuldades interpretativas. Tal problemática pode ser vista, como foi dito, ainda no contexto neotestamentário, na famosa observação de Pedro acerca dos escritos paulinos (2 Pe 3.16). Portanto, desconsiderar as dificuldades que, todas as gerações em todos os tempos sempre enfrentaram, pode não ser sinal de crença, mas de arrogância. 


			Foi ninguém menos que Lutero, o grande reformador, quem muito debateu acerca desse problema dizendo, inclusive (não especificamente a respeito do Sermão do Monte, mas da Bíblia toda), que a verdadeira questão bíblica (em linguagem atual: “chave hermenêutica”), consistia em distinguir a lei do evangelho, isto é, o “princípio orientador da interpretação foi para Lutero a distinção da palavra de Deus em lei e evangelho”.23 Schnelle diz que de tal “distinção, que apenas pode ser infundida pelo Espírito Santo, dependia para Lutero todo o cristianismo”. Nas palavras do reformador, citadas por Schnelle, “Praticamente toda a Escritura e o conhecimento de toda a teologia depende do reconhecimento correto de lei e evangelho”.24 Em sua crítica exacerbada, visto ter uma interpretação estritamente sincrônica, literalista e gramatical, dizia da Bíblia que o “‘evangelho de São João e sua primeira carta, as epístolas de São Paulo, especialmente aos Romanos, Gálatas, Efésios, e a primeira carta de São Pedro, [...] são os livros que te revelam Cristo e ensinam tudo o que tens necessidade e bem-aventurança de saber, ainda que não vejas nem ouças nenhum outro livro ou doutrina. Por isso a epístola de São Tiago é uma epístola de pura palha em comparação com elas, porque na verdade não traz em si nenhum jeito evangélico’”.25


			Discutindo a figura de Jesus como Mestre, algo que reiteradamente é mostrado por Mateus, e a ética dEle, Gerd Theissen e Annette Merz informam que “Lutero já considerava o Sermão da Montanha como lei que não pode ser cumprida”, e dizem que tal “pensamento teve continuidade na ortodoxia luterana”. Como exemplo, citam uma passagem do reformador alemão em que ele diz que, “‘visto que a mera pregação da lei sem Cristo ou torna arrogantes as pessoas, porque pensam poder cumprir a lei com obras exteriores, ou simplesmente as leva ao desespero, Cristo toma a Lei em suas mãos e interpreta-a espiritualmente, em Mt 5 e Rm 7 (sic), e assim revela sua ‘ira dos céus’ sobre todos os pecadores, por maior que ela seja, para que eles se instruam na lei e a partir dela aprendam a reconhecer seus pecados ainda mais...’”.26 Jaroslav Pelikan, dissertando acerca da postura de Lutero, e de sua perspectiva da “justificação”, informa que para o reformador alemão


			A justificação era a própria antítese de mérito (Apol. Conf. Aug. 4.108 [Bek., p. 274]), quer antes da graça quer em um estado de graça, e as passagens da Escritura que falavam de “recompensa”, por exemplo o sermão do monte (Mt 5.11,12,46; 6.4,6,18), tinham de ser interpretadas à luz do princípio que “a graça e o mérito são mutuamente excludentes” (Lut. Mt 5—7. conc. [WA 32:542-44]; Calv. Conc. acad. [Barth-Niesel 1:6]): a Escritura usa o termo “recompensas” como um meio de admoestação e de encorajar o fiel com o conhecimento de que sua obediência à vontade divina realmente agradava a Deus (Lut. Serv. arb. [WA 18:693-96]; Bgn. Annot. Cl 1.15 [1524:34v]; Mel. Com. Rom. [CR 15:541-42]; Zu. Schl. 20 [CR 89:178-79]; Calv. Nec. ref. [CR 34:486-87]); Hunn. Just. [1590:191-93]).27


			A discussão, até hoje, ocupa páginas e mais páginas de comentários bíblicos. O problema não ficou restrito à teologia e até mesmo a psicologia o postulou. Em seu clássico Culpa e Graça, o médico e psiquiatra suíço Paul Tournier diz que acredita ser equivocada a interpretação tradicional que coloca o célebre Sermão do Monte como a “ética do Reino de Deus” ou a “ética de Jesus Cristo”. Para ele, “nenhuma de suas exigências é plenamente realizável”.28 Sendo assim, isso inviabiliza tal possibilidade, pois, de acordo com Tournier, uma “ética pretende ser aplicável” e, dessa forma, continua ele, “é limitada”. Isso porque, no entendimento do psiquiatra suíço, a ética encerra “certo número de exigências precisas (tabus, para usar a linguagem dos psicólogos) de tal modo que se pudesse ter a consciência tranquila ao segui-las cuidadosamente”. Ocorre, porém, que “diante de Jesus Cristo e do seu apelo está sempre faltando alguma coisa, e muito, em nossa justiça”.29 Por conseguinte, o ensino de Jesus não posicionaria corretamente o “sentimento de culpa”. Em lugar disso aconteceria justamente o contrário, o sentimento de culpa se tornaria ainda pior que nos tribunais humanos. Nas palavras do mesmo autor, “como a Bíblia não pode ser obedecida em todos os seus detalhes nasce um desespero, uma angústia neurótica de ter cometido algum sacrilégio”, ou seja, “uma culpa que não encontra solução”.30 A esse tipo de sentimento, diz Tournier, citando Paul Ricoeur que adotou a posição de Henri Bergson, a 


			Bíblia toda nos mostra o choque entre duas mentalidades: a mentalidade infantil, formalista, moralista, a dos tabus, e a mentalidade profética. A primeira oferece uma moral limitada, definida, explícita, que localiza o pecado numa ação, numa coisa impura. Ela pretende apresentar ao homem uma salvação que ele possa assegurar a si mesmo observando cuidadosamente todas as suas leis rigorosamente, e ela o conduz, na realidade, a uma angústia sem limite. A segunda situa a culpa no coração do homem e não nas coisas, na intenção, no ser e não no fazer. Ela proclama o caráter ilimitado das exigências de Deus, a impossibilidade, por conseguinte, de o homem eliminar a sua culpa pela perfeição da sua conduta moral. Então, a resposta vem de Deus e não do homem; no perdão que Deus dá precisamente àquele que confessa a sua culpa inevitável, em vez de justificá-la.31 


			Assim é que, de acordo com o psiquiatra suíço, o “sentido do Sermão do Monte não será o de uma receita para se libertar da culpa mediante uma conduta meritória”, antes, trata-se de “palavra que abala, que sacode, que convence de morte aquele que não matou; de adultério aquele que não o cometeu; de perjúrio aquele que não perjurou; de ódio aquele que se vangloriou de amor, e de hipocrisia aquele que era conhecido por sua piedade”. Por isso, completa, o Sermão do Monte “é totalmente o contrário de um código moral; pode-se muito mais compará-lo a um diálogo socrático sobre a impotência do homem em atender à virtude autêntica e desse modo se justificar por meio da sua conduta impecável”.32 


			Como se constatará logo mais, essa posição é a mesma de vários teólogos. No entanto, é ainda interessante verificar o argumento da biblista Odette Mainville, que se refere ao Evangelho de Mateus dizendo que “é o evangelho da nova lei, inaugurada pela vinda de Jesus, o Cristo”. De acordo com a mesma autora, uma vez que a “lei judaica, dada por Moisés, tinha sido o próprio motor [da] fé [dos judeus] até a adesão deles a Jesus Cristo, era de absoluta necessidade ressaltar a especificidade da fé cristã em relação à lei judaica”. Mateus “proverá tal necessidade apresentando Jesus como o novo Moisés”.33 Mainville explica então como se deu, de acordo com essa perspectiva, tal apresentação de Jesus por Mateus tendo como objetivo demonstrar tal substituição:


			O paralelo entre os dois protagonistas, Jesus e Moisés, é estabelecido desde o começo do evangelho por meio dos relatos em torno do nascimento de Jesus. Os começos de Jesus, contados nos dois primeiros capítulos, são efetivamente calcados nos de Moisés. Como Faraó havia decidido matar o primogênito Moisés, que devia, mais tarde, salvar seu povo da escravidão, Herodes também quis matar Jesus, que devia, por sua vez, salvar a humanidade inteira. Como Moisés escapou do massacre dos bebês masculinos ordenado por Faraó, Jesus escapará também do massacre dos bebês masculinos ordenado por Herodes. Tornando-se adulto, Moisés recebeu de Deus, no monte, a lei que devia reger os destinos do povo que ele fez sair do Egito; Jesus, já adulto, por sua vez sobe a montanha e pronuncia um discurso que interioriza a lei de Moisés: “Foi dito a vós... mas eu vos digo...”. Jesus se torna intérprete da lei e a renova; mais ainda, ele tem autoridade sobre a lei. Assim, colocando a vinda de Jesus na esteira da lei judaica, Mateus coloca em evidência a superioridade de Jesus sobre Moisés e mostra claramente que a vontade de Deus se comunica agora nas palavras de Jesus e não mais na lei de Moisés; ou mais precisamente, a vontade de Deus é expressa na lei reinterpretada e renovada por Jesus, o Cristo.34


			Segue esse mesmo raciocínio Frank Kermode, ao dizer que apesar de Mateus demonstrar uma dependência do Antigo Testamento, o evangelista também supõe que “em um sentido importante ele [o AT] não é completo em si mesmo”. Isto é, o “evento ou dito antecipado no texto antigo é cumprido no novo, e o novo é portanto validado por ele; mas também o contém e o transcende”. Dessa maneira, completa o mesmo autor, a “relação do novo com o antigo é uma relação tipológica; embora o antigo estivesse completo e não solicitasse acréscimo, ele, não obstante, deve ser completado”.35 Mas, se Jesus veio “cumprir a Lei”, como isto pode ser assim?


			Cumprimento requer transformação, e transformação acarreta um certo excesso. Podemos observar a operação dessas três coisas na maneira de Mateus lidar com a Lei judaica. A natureza destas operações foi e continua sendo objeto de minucioso e intenso debate entre os estudiosos, causado em parte por aparentes contradições no tratamento que Mateus dá ao tema. Mas não há nada de equívoco no famoso pronunciamento em 5.17-18: “Não penseis que vim revogar a lei ou os profetas. Não vim revogá-los, mas dar-lhes pleno cumprimento. Porque em verdade vos digo que, até que passem o céu e a terra, não será omitido nem um só i, uma só vírgula da lei, sem que tudo seja realizado”. Aqui o “i” (iota) e a “vírgula” (keraia) referem-se à Torá, um escrito tão sagrado que nem mesmo a menor letra ou a indicação extratextual menos importante pode ser dispensada. Elas próprias são sagradas. A letra da Lei é completa nos mínimos detalhes; é preciso acreditar nisso, exatamente como um judeu devoto acredita, e contudo acreditar também que a Lei deve ser transformada, deve inesperadamente suportar o peso do excesso gnômico de Jesus, e, embora já completa, ser completada. Em Romanos 10:4, Paulo descrevera Cristo como o telos da Lei, significando seu fim (em todos os sentidos, tanto do término quanto da perfeição). Paulo teve que se haver com o problema do antinomianismo libertino em algumas de suas congregações — eles se regozijavam com o pensamento de que a Lei havia sido superada e por isso tinham liberdade ética ilimitada. Mateus, contudo, está preocupado não com superação, mas com cumprimento, o cumprimento de uma lei que deve permanecer intacta, suas proibições ainda de pé; na verdade, ela deve ser mais estritamente cumprida do que o judeu mais devoto jamais supôs.36


			Chega-se com isso a uma situação limite no estudo do Sermão do Monte. Se, por um lado, diz Marcel Dumais, “o paralelo com o Pentateuco é”, conforme a estrutura dos cinco grandes discursos do Evangelho de Mateus, “hoje em dia, tido geralmente como sem fundamento”,37 por outro, é necessário reconhecer que uma das características literário-teológicas de Mateus é que, nas palavras de Johan Konings, ele “é muito catequético e até rabínico”.38 Posição totalmente diversa desta é a de Cuvillier, que destaca a Lei, mas diz que a “compreensão mateana da lei é, não importa o que digam, radicalmente distanciada da do judaísmo do primeiro século”, pois “para Mateus”, completa o mesmo autor, “passamos da lei para a Justiça, da Torá para o Messias”.39 O problema é que o Sermão do Monte é visto como a nova Lei, mas ainda “lei”, ao passo que os escritos paulinos desconsideram, ou desautorizam, qualquer tentativa de justificar-se diante de Deus por meio da observação de algum tipo de lei (Rm 3.20; Gl 3.10-12). É por isso que “Nenhum tema teológico”, diz Craig Blomberg, “entre os ensinamentos de Jesus e Paulo, gerou mais interesse acadêmico recente do que a maneira como eles tratam a Lei do Antigo Testamento”.40 A questão é, no entanto, mais séria do que se pensa, e nada fácil de resolver, pois o mesmo autor diz que “nenhum deles descartou nenhuma porção das Escrituras hebraicas como irrelevantes ou não mais válidas para os crentes”.41
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